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abalado, faço questão de que isso se registre nas notas,
com o cuidado que teve na garantia da antecipação,
seja da tutela, seja na sua convolação a uma liminar de
cautelar, porém, na prestação de caução, achei que a
equação foi muito bem elaborada, no sentido de que se
concede a antecipação da garantia processual, mas se
obriga a certo sacrifício patrimonial, co-responsabilizan-
do as partes envolvidas.

Parece-me que vamos prosseguir por aí, é um vati-
cínio, inclusive, mas repito, tive dificuldade de aderir,
pois a reforma processual que trouxe a inovação do art.
273 do CCP deriva - isso os estudos todos mostraram no
debate congressual da época - de uma crise intensa das
dificuldades sobre toda a efetividade da decisão no
processo de conhecimento.

O conhecimento no Brasil demorou demais,
perdeu o seu prestígio e foi necessário antecipar os
efeitos da tutela de mérito. O legislador brasileiro, dando
ao Judiciário as condições para fazê-lo cum grano salis,
com cuidado, estabeleceu um primeiro requisito que é o
da verossimilhança; difícil aferir “verossimilhança”,
porque é uma semelhança, uma aparência de direito,
como seu primeiro requisito antecipatório, justamente
porque ele antecipa todo conhecimento daquilo que
nem sequer se sabe se vai existir a final, para depois, aí,
sim, autorizar o juiz a enfrentar o periculum in mora. E as
demandas? Esse universo de demandas que vem sobre
todos nós, hoje, no Judiciário brasileiro de um modo
geral, traz no processo de conhecimento, com a fre-
qüência que já estamos acostumados a enfrentar, o pedi-
do da antecipação dos efeitos da tutela de mérito.

A nova sistemática do agravo, por sua vez, trans-
põe essa questão, quase que no mesmo instante da deci-
são para dentro dos tribunais. A dificuldade em que um
magistrado se encontra na instância é a mesma nossa na
revisão. Embaçado direito, difícil de se saber se antecipa
ou não, e, portanto, a necessidade ou não do conheci-
mento. A solução propugnada tem muito de razoabili-
dade para vingar no reexame desta questão, mas ainda
prefiro optar, e é o que estou fazendo, no caso específi-
co, pelo cumprimento objetivo dessa ordem sucessiva
hierárquica de exigências da lei. Primeiro, a aferição da
verossimilhança, para, depois, a do periculum in mora. E
considero que, se porventura, sem a garantia da caução,
passarmos, desde logo, a apreciar o periculum, aí, sim,
vamos, talvez, desarranjar até a estrutura do Estado, da
Administração, porque o periculum está aqui dentro dos
tribunais, a partir do momento em que entramos para
trabalhar. É uma argüição permanente e voluptuosa de
perigo. Estamos tendo que hierarquizar esse perigo.

Portanto, fico, primeiro, com a aferição da
verossimilhança, ou há uma aparência de direito, míni-
ma prova, ou o postulante não pode antecipar os efeitos
da tutela de mérito, porque estaríamos violando a possi-
bilidade de uma contradição, no caso específico, inclu-
sive, temos um interesse público fora do processo, mas
um interesse público da administração na normalidade
dos provimentos de cargos, no caso específico, aqui, de
cargo de militar, que não podemos excluir a possibili-

dade de manter a sua exatidão e, necessariamente, de
não ser devida essa provisão.

Com esses fundamentos e, também, reservando
para exame desta questão, extremamente importante
que V. Ex.ª traz, peço vênia para discordar e negar provi-
mento ao recurso, conforme voto que passo a proferir.

Tenho-me filiado à corrente que considera que a
ausência dos requisitos que devem informar a verossimi-
lhança da alegação vestibular obsta à conferência de
aspectos do periculum in mora, na apreciação da preten-
são antecipatória de que cuida o art. 273/CPC, visto que
não se faz possível antecipar efeitos de tutela de mérito,
cujo direito material não seja antecipadamente evidencia-
do, ao menos em seus aspectos fático-indiciários.

Como, in casu, não se vislumbram, por ora, itens
que poderiam infirmar o decreto administrativo objurgado,
aspecto a demandar dilação própria - como bem acentua
o eminente Relator -, tenho que ausente o primeiro e in-
transponível condicionador da antecipação, que não pode
ser atendida à luz exclusiva da argüição de periculum.

Por outro lado, a convolação da pretensão anteci-
patória em cautela incidental - medida que, por igual,
não encontra ressonância na interpretação do art.
273/CPC, visto que este visa possibilitar a antecipação
dos efeitos da tutela de mérito da ação de conhecimen-
to principal, e aquela não pode ir além da custódia
meramente processual da instância definitiva - exigiria,
também, identificação do fumus boni iuris, o que, no
caso, se afastaria frente à própria ausência, por ora, de
direito certo, na instância presente, a resguardar.

Com esses fundamentos, nego provimento ao
recurso.

É como voto.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO, VENCIDO O 2º VOGAL EM PARTE.

. . .

Ação de cobrança - Citação - Validade -
Transporte marítimo - Contrato - Idioma inglês -

Moeda estrangeira - Container - Devolução -
Impontualidade - Sobreestadia - 

Cobrança - Legalidade

Ementa: Ação de cobrança. Vício de citação. Não-ocor-
rência. Transporte marítimo. Contrato em idioma inglês.
Moeda estrangeira. Contêiner. Devolução fora do prazo.
Sobreestadia. Legalidade da cobrança. 

- Não há que se falar em vício de citação quando com-
provado nos autos que a parte ré foi regularmente cita-
da e intimada por carta com AR, tendo comparecido à
audiência e oferecido contestação. 

- O fato de o contrato de transporte marítimo ser redigi-
do em língua estrangeira, assim como o preço ter sido
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fixado em dólar norte-americano, não exime o contra-
tante do pagamento de taxa de sobreestadia prevista no
contrato, se foi impontual na restituição de contêiner. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0044..553399225500-33//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: MMuullttiiccaarrggoo CCoonnttaaiinneerr
SSeerrvviiccee - AAppeellaaddoo:: CCoonnttsshhiipp CCoonnttaaiinneerrlliinneess LLiimmiitteedd -
RReellaattoorr:: DDEESS.. GGUUIILLHHEERRMMEE LLUUCCIIAANNOO BBAAEETTAA NNUUNNEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 16 de setembro de 2008. -
Guilherme Luciano Baeta Nunes - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziu sustentação oral, pelo apelante, a Dr.ª
Sandra de Fátima Quinto. 

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES - Cuida-
se de apelação interposta por Multicargo Container
Service, contrariando a sentença prolatada nas f. 179/181,
pela qual o ilustre Juiz singular julgou procedente o pedido
objeto da ação de cobrança que Constship Containerlines
Limited propôs em desfavor da ora apelante. 

A apelante alega, preliminarmente, que a indevida
imposição da pena de revelia contra si configura cerceio de
seu direito, pois que a citação postal deve ser dirigida ao
representante legal da empresa. Acrescenta que não rece-
beu a citação na forma legalmente prevista, já que o rece-
bedor da correspondência não faz parte da empresa em
questão, tratando-se de pessoa desconhecida e estranha.

Quanto ao mérito argumenta, em síntese, que a
contratação entre as partes não autorizava a cobrança
imposta nestes autos, especialmente por se tratar de
avença que nem sequer dispunha de tradução, sobretu-
do por não ser permitido o pacto e exigência em moeda
estrangeira; que a contratação entre as partes foi honra-
da pela apelante, tratando a espécie de cobrança de
valor superior àquele contratado e pago; que o valor
indicado na decisão não pode superar o valor da con-
versão cambial na data do pagamento, sob pena de
enriquecimento ilícito. 

A apelada ofertou as contra-razões de f. 189/196,
propugnando pelo não-provimento do recurso. 

Da preliminar de cerceamento de defesa e da apli-
cação da pena de revelia. 

A apelante aduz, conforme se vê de suas razões
recursais, que a citação contra ela dirigida, consumada

via carta registrada, foi recebida por pessoa estranha,
completamente desconhecida, motivo pelo qual não lhe
devem ser aplicados os efeitos da revelia. 

O apontado vício, data venia, não se verifica. 
Ao se analisarem os fundamentos e o dispositivo da

sentença recorrida, contrariamente ao que alega a ape-
lante, a esta não foi aplicada a pena de revelia, pois o ilus-
tre Juiz singular, ao formar seu livre e motivado convenci-
mento, estribou-se no contexto fático e probatório, apenas
deixando de acolher a tese manifestada pela contestante. 

Também não se pode perder de vista que a citação
da ré para responder a ação contra si endereçada, ocor-
reu dentro da normalidade, tanto que a demandada,
através de seu representante legal, assistido por sua
patrona, compareceu à audiência realizada, oferecendo
defesa e até argüindo exceção de incompetência, sendo
atendida neste ponto. 

Portanto, operada a citação regular da parte ré, a
qual atendeu o chamamento para compor o pólo passi-
vo da lide, inclusive oferecendo contestação, sem qual-
quer operosidade é a equivocada alegação de vício de
citação e cerceamento de defesa. 

Rejeito, pois, a preliminar. 
Superada a preliminar, passa-se ao enfrentamento

da matéria de mérito. 
Emerge dos presentes autos que a empresa

Contiship Containerlines Limited, sob a alegação de que
efetuou o transporte marítimo de diversas mercadorias
importadas e consignadas à Multicargo Container
Service, ajuizou contra esta uma ação de cobrança,
almejando o recebimento de valores decorrentes de
sanção contratual pela devolução de contêiner fora da
data aprazada. 

O ilustre Juiz singular, com espeque na prova pro-
duzida, mediante o seu livre e motivado convencimento,
julgou procedente o pedido de cobrança, com o que não
se conforma a ré, ora apelante. 

Contudo, a insurgência recursal não merece ser
albergada. 

Diversamente da tese erigida pela apelante, o fato
de o contrato entre as partes se encontrar em inglês, por
si só, não retira da autora o direito de vir a juízo em
busca de tutelar direito tido por violado, mormente quan-
do consta do contrato expressa menção aos nomes das
partes contratantes, evidenciando a relação jurídica
espontaneamente instaurada. 

No mesmo passo, o fato de o preço ter sido esti-
pulado na moeda norte-americana, o que é comum
para este tipo de contrato, ou que fosse qualquer outra,
desde que caracterizada a infração contratual e gerada
a obrigação de indenizar, inquestionável é o cabimento
da ação de cobrança. 

O elemento moeda, como se sabe, resolve-se pela
simples conversão do dólar para o real, nada mais que
isso. 
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E, se na época da avença, a apelante não exigiu a
exibição do contrato em cópia traduzida do inglês para
o português, ao que tudo indica, é porque, certamente,
tinha pleno conhecimento das condições contratuais
mutuamente aceitas. 

Some-se a isso que é legítimo o direito da autora
de cobrar pela sobreestadia, ante o atraso da ré em pro-
mover a restituição do contêiner. Não precisa ser expert
para saber que o objeto do contrato diz respeito a um
bem durável de uso contínuo e rentável, pertencente
àquela que faz o transporte marítimo. 

O argumento da apelante de que honrou o con-
trato em todos os seus aspectos, com o conseqüente
cumprimento de todas as obrigações, não encontra arri-
mo na prova produzida. 

Com efeito, a ré, na condição de consignatária das
mercadorias, apesar da retirada do contêiner, deixou de
fazer a sua restituição na data aprazada, impontualidade
que a sujeita à sanção pecuniária prevista no contrato. 

No caso, está comprovado nos autos que o con-
têiner foi desembarcado no porto de Vitória em 29 de
abril de 2002. Contado o prazo máximo para devo-
lução, estabelecido em 10 dias, vê-se que a ré, ao fazer
a devolução somente em 28 do mês seguinte, conforme
se vê da informação constante do documento de f. 37,
deve suportar o pagamento da sobreestadia. 

E, quanto à conversão do dólar em real, também
estou a entender que foi correto o procedimento adota-
do pela autora, convertendo o montante da dívida
segundo o câmbio da data da propositura da ação, ou
seja, atualizando-o até aquela data. 

Com essas considerações, nego provimento ao
recurso. 

Custas, pela apelante. 

DES. UNIAS SILVA - De acordo com o Des. Relator. 

DES. MOTA E SILVA - De acordo com o Des.
Relator. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

nante. Dano comprovado. Responsabilidade objetiva.
Construtor. Responsabilidade solidária afastada. Ônus
da prova.

- A responsabilidade do proprietário do terreno é objeti-
va, devendo responder pelos danos causados ao imóvel
vizinho, caso demonstrados a sua ocorrência e o nexo
causal, não havendo se cogitar de prova da culpa.

- Não se desvencilhando do ônus fundamental da prova,
imposto pelos ditames do art. 333, II, do CPC, ou seja,
que os danos ao prédio vizinho foram decorrentes de
vícios de construção, não há que se falar em respon-
sabilidade solidária do construtor.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0055..666633668811-44//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: LLuuiizz RRoonnccaallllii RRoocchhaa
- AAppeellaaddoo:: CCoonnddoommíínniioo EEddiiffíícciioo IIssssaaccaarr JJoosséé RReessiiddeennccee -
RReellaattoorr:: DDeess.. TTAARRCCÍÍSSIIOO MMAARRTTIINNSS CCOOSSTTAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVI-
MENTO.

Belo Horizonte, 29 de julho de 2008. - Tarcísio
Martins Costa - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. TARCÍSIO MARTINS COSTA - Cuida-se de
recurso de apelação interposto contra a r. sentença de f.
258/263, da lavra do digno Juiz da 2ª Vara Cível da
Comarca de Belo Horizonte, que, nos autos da ação
cominatória manejada por Condomínio do Edifício
Issacar José Residence, em face de Luiz Roncalli Rocha e
Júlio Antônio Jaud, julgou parcialmente procedente o
pedido autoral, para condenar o 1º réu a construir um
muro de arrimo nos fundos do imóvel danificado e pro-
mover o tratamento das ferragens expostas, sob pena
de conversão da obrigação de fazer em indenização,
desde já fixada em R$ 9.899,12, pelo muro de arrimo,
e R$ 1.904,00, pelo tratamento das ferragens, seguindo-
se a execução por quantia certa. Julgou, outrossim,
improcedente o pedido de indenização postulado pelo
2º réu, em reconvenção. Quanto aos ônus de sucum-
bência, condenou o 1º requerido ao pagamento de 1/3
das custas processuais, honorários periciais e advocatícios,
estes fixados em R$ 1.140,00, e o autor a responder por
1/3 das custas do processo, e verba honorária do procu-
rador do 2º réu/reconvinte, arbitrados em R$ 760,00.
Condenou, ainda, o réu/reconvinte ao pagamento de
1/3 das custas processuais e honorários do procurador
do autor/reconvindo, também fixados em R$ 760,00.

Ação ordinária - Obrigação de fazer - Direito de
vizinhança - Terraplanagem - Muro divisório -

Prédio confinante - Dano - Comprovação -
Responsabilidade objetiva - Construtor -

Responsabilidade solidária afastada - 
Ônus da prova

Ementa: Ação ordinária. Obrigação de fazer. Direito de
vizinhança. Terraplanagem. Muro divisório. Prédio confi-


